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INTRODUÇÃO 

A crise conversiva, atualmente compreendi-

da no âmbito do Transtorno Neurológico Funci-

onal (TNF), configura-se como uma condição 

clínica prevalente e complexa, historicamente 

situada entre os campos da neurologia e da psi-

quiatria, marcada por desafios conceituais, diag-

nósticos e terapêuticos persistentes (MA-

VROUDIS et al., 2025). Essa condição caracte-

riza-se pela presença de sintomas neurológicos, 

como crises não epilépticas, alterações motoras, 

sensoriais, cognitivas ou da marcha, que não se 

explicam por lesões estruturais do sistema ner-

voso, embora sejam experimentados pelos paci-

entes como reais e involuntários (MAVROU-

DIS et al., 2024). Ao longo da história da medi-

cina, tais manifestações foram frequentemente 

interpretadas por modelos reducionistas, o que 

contribuiu para estigmatização, atrasos diagnós-

ticos e dificuldades no manejo clínico (MA-

VROUDIS et al., 2024). 

Historicamente, a crise conversiva foi inici-

almente descrita sob o termo histeria, ampla-

mente utilizado até o início do século XX, pe-

ríodo em que os sintomas eram associados a fa-

tores morais ou emocionais e compreendidos de 

forma limitada (MAVROUDIS et al., 2024). 

Posteriormente, o conceito de transtorno con-

versivo buscou enquadrar essas manifestações 

em modelos psicodinâmicos, enfatizando a con-

versão de conflitos psíquicos inconscientes em 

sintomas somáticos (MAVROUDIS et al., 

2024). Apesar desse avanço conceitual, essa ter-

minologia manteve pressupostos etiológicos 

restritivos e reforçou a dicotomia entre mente e 

corpo (MAVROUDIS et al., 2024). 

A adoção do termo Transtorno Neurológico 

Funcional representa uma mudança paradigmá-

tica relevante, ao enfatizar disfunções nos pro-

cessos funcionais do sistema nervoso, em vez da 

ausência de alterações estruturais detectáveis 

(MAVROUDIS et al., 2024). Essa reconceitu-

alização permitiu o reconhecimento do TNF 

como um diagnóstico positivo, baseado em si-

nais clínicos específicos e padrões consistentes 

de apresentação sintomática, afastando sua 

compreensão como diagnóstico de exclusão 

(MAVROUDIS et al., 2025). Tal mudança con-

tribuiu para maior validação da experiência do 

paciente, ainda que incertezas terapêuticas e de-

safios comunicacionais persistam na prática clí-

nica (MAVROUDIS et al., 2025). 

Do ponto de vista epidemiológico, o TNF 

figura entre os diagnósticos neurológicos am-

bulatoriais mais frequentes, sendo reconhecido 

como o segundo mais comum, atrás apenas da 

cefaleia (MAVROUDIS et al., 2024). Estima-se 

que entre 5% e 12% das consultas neurológicas 

envolvam manifestações funcionais, com taxas 

ainda maiores em unidades especializadas em 

epilepsia, onde crises não epilépticas psicogêni-

cas são frequentemente identificadas (MA-

VROUDIS et al., 2025). O impacto funcional e 

psicossocial dessas manifestações é significa-

tivo, resultando em prejuízos à qualidade de 

vida e sobrecarga aos sistemas de saúde (MA-

VROUDIS et al., 2024). 

A relevância psiquiátrica do TNF é ampla-

mente reconhecida, uma vez que muitos paci-

entes apresentam comorbidades como transtor-

nos de humor, ansiedade ou sintomas de estresse 

pós-traumático, embora uma parcela substancial 

não apresente diagnóstico psiquiátrico formal 

(PAREDES-ECHEVERRI et al., 2022). Evi-

dências indicam maior exposição a experiências 

adversas na infância entre indivíduos com TNF, 

associadas a maior gravidade sintomática, início 

mais precoce e piores desfechos clínicos (PA-

REDES-ECHEVERRI et al., 2022). Ainda as-

sim, a ausência de trauma em parte dos pacien-

tes reforçou a necessidade de critérios diagnós-

ticos que não dependam obrigatoriamente da 

identificação de estressores psicossociais (PA-

REDES-ECHEVERRI et al., 2022). 
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Avanços recentes em neuroimagem funcio-

nal e neurociência cognitiva têm contribuído 

para a compreensão das bases neurológicas do 

TNF, evidenciando alterações em múltiplas re-

des neurais relacionadas à emoção, atenção, 

autoagência e controle sensório-motor (MA-

VROUDIS et al., 2024). Esses achados forne-

cem sustentação neurobiológica para um trans-

torno historicamente considerado inexplicável e 

auxiliam na diferenciação entre TNF, simulação 

e outras condições neurológicas orgânicas (MA-

VROUDIS et al., 2024). A partir desse corpo de 

evidências, consolidou-se uma abordagem bio-

psicossocial mais integrada e menos estigmati-

zante (MAVROUDIS et al., 2024). 

Diante desse contexto, torna-se fundamental 

uma abordagem metodológica sistematizada da 

crise conversiva, que contemple critérios diag-

nósticos positivos, identificação de fatores pre-

cipitantes e perpetuantes, diferenciação clínica 

adequada e estratégias terapêuticas baseadas em 

evidências. Assim, este capítulo tem como ob-

jetivo apresentar uma análise integrada da crise 

conversiva no contexto do Transtorno Neuroló-

gico Funcional, abordando metodologia de es-

tudo, bases neurológicas, critérios diagnósticos, 

fatores precipitantes, diferenciação clínica e ma-

nejo, com o intuito de qualificar a prática clínica 

e reduzir o estigma associado a essa condição. 

MÉTODO 

O presente capítulo caracteriza-se como um 

estudo descritivo, de abordagem qualitativa, do 

tipo revisão narrativa de literatura, com o objeti-

vo de analisar os principais aspectos clínicos, di-

agnósticos, fisiopatológicos e terapêuticos rela-

cionados ao Transtorno Neurológico Funcional 

(TNF), com ênfase nas crises não epilépticas 

psicogênicas (PNES), diferenciação clínica e 

manejo interdisciplinar. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases 

de dados PubMed/MEDLINE, SciELO e Goo-

gle Scholar, utilizando descritores em português 

e inglês, combinados por operadores booleanos 

(AND/OR), tais como: “Functional Neurolo-

gical Disorder”, “Conversion Disorder”, “Psy-

chogenic Non-Epileptic Seizures”, “PNES”, 

“Functional Seizures”, “Dissociation”, “Malin-

gering”, “Epilepsy differential diagnosis” e “bi-

opsychosocial model”. 

Foram incluídos artigos publicados entre 

2020 e 2025, nos idiomas português, inglês e es-

panhol, disponíveis na íntegra. Também foram 

considerados consensos internacionais, revisões 

sistemáticas, meta-análises e diretrizes diagnós-

ticas relevantes para a compreensão atual do 

transtorno, incluindo documentos classificató-

rios amplamente utilizados na prática clínica. 

Como critérios de inclusão, foram selecio-

nados estudos que abordassem: Bases neurobio-

lógicas do TNF; Critérios diagnósticos atuais; 

Fatores precipitantes e perpetuadores; Diferen-

ciação clínica entre TNF, epilepsia e simulação; 

Estratégias terapêuticas e manejo interdiscipli-

nar. Foram excluídos artigos com foco exclusi-

vo em condições neurológicas estruturais sem 

interface com transtornos funcionais, bem como 

estudos com metodologia insuficientemente 

descrita ou sem relevância direta para os objeti-

vos do capítulo. 

Após leitura dos títulos e resumos, realizou-

se análise crítica do conteúdo completo dos es-

tudos selecionados, priorizando evidências com 

maior nível metodológico e publicações recen-

tes. Ao final do processo, foram incluídos os 

artigos que fundamentaram teoricamente as se-

ções de introdução, bases neurológicas, critérios 

diagnósticos, fatores precipitantes, diferencia-

ção clínica e manejo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Bases neurológicas 

O Transtorno de conversão ou Crise conver-

siva atualmente chamado de Transtorno de sin-

tomas neurológicos funcionais apresenta sinto-

mas físicos reais e persistentes que prejudicam 
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a funcionalidade ocupacional. Esses sintomas 

são sinais ou queixas físicas que não conseguem 

ser totalmente explicados por alterações estrutu-

rais (anatômicas) ou doenças clínicas identifi-

cáveis mesmo após investigação detalhada. As 

teorias clássicas de “conversão”, que considera-

vam o trauma como causa universal dos sinto-

mas funcionais, são atualmente vistas como res-

tritas. Elas não contemplam a diversidade clí-

nica do Transtorno Neurológico Funcional 

(DNF) e não correspondem à experiência de to-

dos os pacientes. Entretanto, isso não significa 

que seu papel deva ser ignorado, fatores biopsi-

cossociais podem atuar como elementos predis-

ponentes, precipitantes ou perpetuadores (HAL-

LETT et al., 2022). 

A fisiopatologia fundamental é similar para 

as diferentes manifestações clínicas uma vez 

que apresentam alterações relacionadas a conec-

tividade e a integração entre redes cerebrais, ou 

seja, não há lesões cerebrais identificáveis. O 

modelo neurofuncional tem sido construído 

com evidências por meio de exames especiali-

zados, como a ressonância magnética funcional 

(RMf). A disfunção ocorre principalmente na 

ativação e integração entre 3 diferentes circuitos 

neurais, aquele relacionado à interface límbico 

motora, aquele relacionado ao senso de agência 

e aquele relacionado à atenção autodirigida 

(HALLETT et al., 2022). 

O estudo, que compara a ressonância mag-

nética funcional de pacientes com tremor fun-

cional e de pacientes com tremor simulado, 

identifica os padrões anormais de ativação cere-

bral. A alteração na conectividade funcional en-

tre amígdala e regiões cerebrais, em primeiro 

plano com a hiperatividade do sistema límbico 

sobre as áreas motoras como o córtex pré-motor 

e a área motora suplementar. Dessa forma o sis-

tema límbico age de forma facilitadora sobre o 

sistema motor. Somado a um segundo fator que 

é um comprometimento da eficiência da junção 

temporoparietal direita, responsável pela per-

cepção de auto agência. A diferença mais proe-

minente encontrada é a redução da atividade da 

região quando comparado com o grupo contro-

le, incluindo conectividade funcional dessa área 

com as outras partes cerebrais como o sistemas 

límbico e motor. A disfunção dessa rede neural 

colabora para percepção involuntária do movi-

mento nos distúrbios funcionais (HALLETT et 

al., 2022). 

O terceiro ponto refere-se à codificação pre-

ditiva realizada pelo cérebro humano. Trata-se 

de uma rede neural do sistema nervoso que ope-

ra como um mapa, construindo antecipadamente 

modelos sobre o corpo e sobre o ambiente com 

base em experiências prévias. Essas previsões 

têm a função de otimizar a adaptação do corpo 

às circunstâncias vivenciadas, antecipando res-

postas sensoriais e motoras. Os sinais ascen-

dentes provenientes do próprio corpo e do am-

biente são então comparados às previsões gera-

das, quando há discrepância, ou seja, quando o 

viés cognitivo é priorizado, hipotetiza-se que há 

um erro de predição ou uma atualização impre-

cisa, em virtude da pouca atenção destinada aos 

sinais corporais objetivos e pela supervaloriza-

ção da apresentação clínica nos processos cog-

nitivos intencionais. Isso aumenta a ativação 

motora disfuncional que é a manifestação clí-

nica incapacitante. Em contrapartida, movimen-

tos automáticos ou implícitos tendem a estar 

relativamente preservados, sugerindo o envolvi-

mento de programas e mecanismos de controle 

motor diferenciados (HALLETT et al., 2022). 

Ao integrar esses achados compreende-se 

melhor o TNF, a hiperatividade da amígdala 

exerce influência moduladora sobre o córtex 

motor, provocando um excesso de programas 

motores. Simultaneamente, a menor ativação da 

junção temporoparietal implicada na falta de 

percepção de agência, ou seja, na falta de reco-

nhecimento de si como autor da ação. Além dis-

https://www.sciencedirect.com/topics/neuroscience/functional-connectivity
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so, um erro de predição na rede de atenção ou 

um déficit de atualização de informações sensó-

rio-motoras, dificulta a execução do movimento 

correto. Como resultado apresenta uma ativação 

motora disfuncional modulada pela atenção 

anormalmente aumentada sobre o movimento e 

um sistema nervoso que mantém a interpretação 

de que o movimento anormal é involuntário 

(HALLETT et al., 2022). 

Critérios diagnósticos 

Atualmente no contexto mundial se utiliza 

como critérios de diagnóstico a DSM-5 (Manual 

diagnóstico e estatístico de transtornos mentais) 

aliada a CID-11 (Classificação Internacional de 

Doenças), ambas foram trabalhadas em conjun-

to para melhor reconhecimento de transtornos 

mentais, sem ter grandes discrepâncias sobre a 

realização de exames, diagnóstico e tratamento, 

esses que devem ter como base um bom julga-

mento clínico. Ademais ainda a CID-9, 10 ainda 

são utilizadas para melhor especificar os sinto-

mas e sinais. 

Contudo, apesar desse compartilhamento a 

DMS-5 é utilizada como guia clínico detalhado 

dos EUA enquanto a CID-11 é utilizada de ma-

neira global para classificação dos diagnósticos. 

Como por exemplo, para identificar um diag-

nóstico principal e as suas condições adjacen-

tes.  

O Transtorno Conversivo na DMS-5, é tam-

bém chamado de “Transtorno de Sintomas Neu-

rológicos Funcionais”, ele estabelece 4 critérios 

para diagnóstico:  

“A. Um ou mais sintomas de função motora 

ou sensorial alterada. 

B. Achados físicos evidenciam incompati-

bilidade entre o sintoma e as condições médicas 

ou neurológicas encontradas.  

C. O sintoma ou déficit não é mais bem 

explicado por outro transtorno mental ou mé-

dico.  

D. O sintoma ou déficit causa sofrimento 

clinicamente significativo ou prejuízo no fun-

cionamento social, profissional ou em outras 

áreas importantes da vida do indivíduo ou re-

quer avaliação médica.” 

Para que as características diagnósticas se-

jam identificam o médico recolhe e avalia ques-

tões: motoras (anormalidade na marcha, fraque-

za e paralisia, realização de flexão) e sensoriais 

(percepção cutânea, visão ou audição alterada), 

mas também observa: tremores, disartria, afo-

nia, disfonia, diplopia no paciente. O diagnós-

tico de maneira básica é feito por não ter uma 

explicação de doença neurológica, mas isso não 

é suficiente, deve-se realizar exames e verifica-

ção de achados clínicos que exclua totalmente a 

chance de haver doenças neurológicas presen-

tes, ou seja a crise conversiva precisa de uma 

história/quadro clínico geral para ser correta-

mente diagnosticada.  

A crise conversiva ela sem seu início rela-

cionado ao estresse e ao trauma de natureza psi-

cológica e física, somado a sintomas dissocia-

tivos: despersonalização, desrealização, amné-

sia dissociativa no início no quadro principal-

mente.  

O transtorno ou a crise conversiva pode 

acontecer em qualquer momento da vida, e seus 

sintomas podem ser transitórios ou persistentes, 

estes aspectos são intimamente ligados ao indi-

víduo, já que os fatores de risco podem piorar o 

quadro ou antecipar sua manifestação, são eles: 

temperamento, ambiente, genéticos ou fisioló-

gicos e modificadores de como o indivíduo vê 

sua doença levando ao prognóstico positivo ou 

negativo, já que é uma doenças que gera grande 

incapacitância principalmente por restringir a 

mobilidade.  

Contudo no Brasil, o material indicado para 

ser realizado diagnóstico é o CID-11 uma ver-

são mais atualizada e flexível, abrangendo de 

uma maneira mais minuciosa a crise conversiva, 
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porém como tratado antes, foi trazido o DMS-5 

que muito ainda é utilizado como base clínica e 

como meio de auxílio para a CID-11. 

Fatores precipitantes 

O transtorno conversivo, atualmente deno-

minado transtorno neurológico funcional (TN-

F), caracteriza-se pela manifestação de sintomas 

neurológicos incompatíveis com condições neu-

rológicas reconhecidas, frequentemente associ-

ados a fatores emocionais e contextuais que an-

tecedem a instalação do quadro clínico (MA-

VROUDIS et al., 2025). Estudos clínicos têm 

mostrado que a maioria dos pacientes relata 

eventos estressores agudos e experiências ad-

versas antes do início dos sintomas (MORSY et 

al., 2021). A literatura também destaca uma as-

sociação com mecanismos dissociativos em 

amostras clínicas de indivíduos com transtorno 

neurológico funcional (JONES et al., 2023), 

bem como a presença de fatores individuais de 

vulnerabilidade que interagem com esses even-

tos precipitantes (MAVROUDIS et al., 2025).  

Eventos estressores agudos podem atuar co-

mo fatores precipitantes para o desenvolvimen-

to do transtorno neurológico funcional, inclu-

indo doenças físicas (como lesões, infecções e 

dor), traumas psicológicos (como luto e confli-

tos interpessoais) e procedimentos médicos in-

vasivos. Estudos indicam que mais de 60% dos 

pacientes com fraqueza funcional ou disfun-

ções sensoriais referem um gatilho agudo recen-

te. Evidencia-se ainda que diferentes apresenta-

ções clínicas da crise conversiva podem estar 

relacionadas a tipos específicos de estressores 

precipitantes. Na DFC (Functional Cognitive 

Disorder), estressores como privação de sono, 

doenças e pressão ocupacional são comumente 

associados; já na PNES (Psychogenic Non-Epi-

leptic Seizures), traumas não resolvidos e estres-

sores relacionais, especialmente no contexto de 

capacidade limitada de regulação emocional, 

configuram antecedentes frequentes (MAVRO-

UDIS et al., 2025). 

Segundo a literatura, traumas psicológicos 

precoces e tardios são descritos como fatores 

associados ao desencadeamento do transtorno 

neurológico funcional. Estudos indicam que pa-

cientes com TNF apresentam frequência signifi-

cativamente maior de experiências adversas de 

vida (EAVs) quando comparados a controles 

saudáveis, incluindo maus-tratos na infância e 

outros eventos estressores ao longo da vida. 

Evidências também apontam associação entre 

histórico de trauma e características clínicas do 

TNF, como início mais precoce dos sintomas e 

piores desfechos clínicos em indivíduos expos-

tos a maus-tratos infantis. Esses achados susten-

tam a hipótese de que experiências traumáticas, 

especialmente quando vivenciadas na infância 

ou acompanhadas por sintomas compatíveis 

com transtorno de estresse pós-traumático, po-

dem estar relacionadas a um subtipo clínico de 

TNF com manifestações mais intensas e com-

plexas (PAREDES-ECHEVERRI; GUTHRIE; 

PEREZ, 2022). 

Evidências indicam que mecanismos dis-

sociativos são frequentemente descritos em pa-

cientes com transtorno neurológico funcional 

(TNF). A dissociação, enquanto processo neu-

rocognitivo, tem sido teorizada como subjacente 

ao TNF, o que se reflete na classificação da 

CID-11, onde a nomenclatura oficial é transtor-

no de sintomas neurológicos dissociativos. A 

dissociação refere-se a uma ruptura na integra-

ção normal entre consciência, memória, identi-

dade, emoção, percepção e controle corporal. 

Clinicamente, pode se manifestar como distúr-

bios de memória, perda da sensibilidade corpo-

ral e do controle voluntário, desconexão subjeti-

va de si mesmo (despersonalização) ou de estí-

mulos externos (desrealização), além de altera-

ções do senso de identidade. Sintomas dissoci-

ativos são descritos em diversos transtornos psi-
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quiátricos e podem ser crônicos e gravemente 

incapacitantes (JONES et al., 2023). 

Além dos fatores precipitantes, estudos re-

centes destacam que a vulnerabilidade individu-

al desempenha papel central na instalação do 

transtorno neurológico funcional. Observa-se 

que nem todos os indivíduos expostos a estres-

sores ou traumas desenvolvem TNF, o que indi-

ca a presença de predisposições psicológicas e 

biológicas. Características como dificuldades na 

regulação emocional, predisposição à somatiza-

ção e maior propensão a mecanismos dissociati-

vos têm sido descritas com maior frequência em 

pacientes com transtorno neurológico funcional. 

Experiências adversas precoces também podem 

modular os sistemas de resposta ao estresse ao 

longo da vida, aumentando a suscetibilidade ao 

desenvolvimento de transtornos mentais. Esses 

fatores parecem estar relacionados à maior sen-

sibilidade dos sistemas neurais envolvidos na 

integração entre emoção, percepção corporal e 

controle motor. Dessa forma, a vulnerabilidade 

individual atua como um terreno predisponente 

para o TNF, sobre o qual os eventos precipitan-

tes exercem seus efeitos (MAVROUDIS et al., 

2025). 

A literatura atual indica que o transtorno 

neurológico funcional deriva da integração de 

fatores precipitantes, experiências traumáticas, 

mecanismos dissociativos e vulnerabilidades in-

dividuais. Essa associação atua como um con-

junto de gatilhos, especialmente em indivíduos 

previamente expostos a adversidades ou com 

maior predisposição psicológica e neuro-bioló-

gica. Nesse contexto, alterações na integração 

entre sistemas emocionais, cognitivos e motores 

contribuem para a manifestação de sintomas 

neurológicos funcionais na ausência de lesão 

estrutural. Esses achados reforçam a compre-

ensão do transtorno neurológico funcional como 

uma condição biopsicossocial, na qual fatores 

biológicos, psicológicos e contextuais se inter-

relacionam de forma complexa. Dessa maneira, 

o TNF não deve ser compreendido como evento 

isolado, mas como expressão clínica de um pro-

cesso multifatorial que envolve a interação entre 

vulnerabilidade individual e fatores precipitan-

tes ao longo da vida do paciente (MAVROUDIS 

et al., 2025; PAREDES-ECHEVERRI; GU-

THRIE; PEREZ, 2022; JONES et al., 2023). 

Diferenciação clínica 

Considerando a apresentação clínica e as ca-

racterísticas semiológicas do quadro, no que 

tange a diagnósticos diferenciais, a Crise Con-

versiva pode ser relacionada a dois cenários clí-

nicos: epilepsia e Simulação (Malingering). 

Ambas as apresentações clínicas se asseme-

lham, contudo, seus processos fisiopatológicos, 

padrões evolutivos e diagnósticos são distintos, 

os quais serão relatados a seguir. 

A diferenciação entre as crises epilépticas e 

as crises funcionais (crises não epilépticas psi-

cogênicas - PNES) apresenta um desafio na prá-

tica clínica, especialmente pelo fato de que as 

crises funcionais apresentam episódios que mi-

metizam crises de epilepsia, seja em sua expres-

são ou em sua intensidade (HALLETT et al., 

2022) Devido a essa semelhança fenotípica, é 

notável o frequente atraso no diagnóstico além 

de que muitos quadros de epilepsia são inicial-

mente classificados como distúrbios funcionais, 

impactando negativamente o prognóstico e atra-

sando a conduta terapêutica adequada (HAL-

LETT et al., 2022).  

Do ponto de vista clínico e semiológico, a 

epilepsia, evolui com crises tônico-clônicas ge-

neralizadas com sequência típica: a fase tônica 

inicial, caracterizada por rigidez muscular sus-

tentada, seguida por fase clônica, com movi-

mentos rítmicos e com progressão ictal previsí-

vel (IKEMOTO, et al., 2023). Ademais, é fre-

quente a presença de período pós-ictal previsí-

vel, marcado por confusão mental e letargia pós 
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crises, reforçado o padrão típico das crises epi-

lépticas generalizadas (IKEMOTO et al., 2023). 

Em contrapartida, as crises funcionais tendem a 

apresentar maior duração, movimentos assin-

crônicos, balanço de pelve, fechamento ocular 

ictal, movimentos laterais da cabeça, choro ic-

tal, recordação de memória no período pós-ictal 

e responsividade peri-ictal (HALLETT et al., 

2022). 

Pontuando exames complementares, o estu-

do eletroencefalográfico por meio de vídeo-ele-

troencefalograma (vEEG) é considerado padrão 

ouro para o diagnóstico de crises funcionais, 

principalmente quando são registrados episódi-

os clinicamente típicos sem correlações diretas 

ao vEEG (HALLETT et al., 2022; IKEMOTO, 

et al., 2023). Contudo, a interpretação deve ser 

criteriosa e realizada por profissional experien-

te, uma vez que certos tipos focais de epilepsia 

podem apresentar resultados e vEEG inaltera-

dos, o que pode gerar confusão diagnóstica prin-

cipalmente se não correlacionados com a clínica 

(HALLETT et al., 2022).  

Quanto ao tratamento, a abordagem para 

epilepsia é geralmente farmacológica, baseada 

na utilização individualizada de medicamentos 

antiepilépticos, considerando o tipo de crise e o 

perfil do paciente (AUVIN, 2025). Já a Crise 

Conversiva exige abordagem multidisciplinar e 

centrada no paciente, envolvendo acompanha-

mento psicológico, intervenções fisioterapêuti-

cas e, em alguns casos, tratamento farmacoló-

gico, atuando na origem da crise (HALLETT et 

al., 2022). 

Ao relacionar a crise conversiva (TNF) com 

quadros de Simulação (Malingering), há pontos 

bastante característicos que contribuem para 

uma diferenciação diagnóstica, mas devem ser 

analisados e comparados de forma minuciosa. 

Diferentemente do transtorno conversivo, o 

quadro de Simulação envolve a produção inten-

cional de sintomas físicos ou psicológicos falsos 

ou intensificados, cuja motivação do indivíduo 

deriva de incentivos externos (BELLMAN et 

al., 2022). Trata-se, portanto, de um comporta-

mento voluntário visando ganhos secundários. 

A Simulação não se enquadra, por si só, em 

um quadro de transtorno mental, mas sim, um 

comportamento voluntário e estratégico como 

instrumento para adquirir benefícios externos 

tais como: evadir processos criminais, adiar ser-

viço militar, evadir trabalho, adquirir bens ou, 

até mesmo, receber atenção (BELLMAN et al., 

2022). Em contraste, a Crise Conversiva consis-

te em sintomas vivenciados de forma genuína 

pelo paciente, sem produção voluntária e sem 

intenção consciente de vantagem externa como 

na Simulação (HALLETT et al., 2022). 

Diante disso, o diagnóstico diferencial deve 

incluir avaliação clínica e análise psicossocial 

abrangente. Clinicamente, é fundamental consi-

derar que a Crise Conversiva consiste em um 

sofrimento psíquico autêntico, associado a gati-

lhos e histórias de trauma, tendo bases neurobio-

lógicas (HALLETT et al., 2022). Diferentemen-

te, quando houver suspeita de Simulação, deve-

se correlacionar os sintomas com o perfil psi-

cossocial do paciente, localizar prováveis moti-

vos para adquirir ganhos externos e até mesmo 

verificar histórico psiquiátrico que justifique a 

criação dos sintomas (BELLMAN et al., 2022).  

Assim, a diferenciação entre epilepsia, Crise 

Conversiva e Simulação (Malingering) deman-

da uma abordagem sistemática e completa, ba-

seada em critérios clínicos, semiológicos, ele-

trofisiológicos e psicossociais. Tal processo visa 

um diagnóstico assertivo e uma conduta tera-

pêutica adequada. 

Manejo 

O manejo das crises não epilépticas psicogê-

nicas inicia-se pela confirmação diagnóstica 

adequada, pois o reconhecimento correto do 

transtorno permite evitar intervenções farmaco-
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lógicas ineficazes e potencialmente iatrogêni-

cas, especialmente o uso prolongado de anticon-

vulsivantes sem indicação clínica (PHAKEY et 

al., 2021). A suspensão desses fármacos, quan-

do não há epilepsia associada, faz parte do ma-

nejo clínico e contribui para que o paciente com-

preenda a natureza funcional das crises, favore-

cendo maior adesão às estratégias terapêuticas 

recomendadas (LANZILLOTTI et al., 2021). 

Nesse processo, a forma como o diagnóstico é 

comunicado deve ser considerada uma interven-

ção terapêutica em si, sendo recomendada uma 

abordagem clara, empática e não estigmatizan-

te, com impacto direto sobre o prognóstico e o 

engajamento do paciente no tratamento (PHA-

KEY et al., 2021).  

A explicação de que as crises são involun-

tárias, reais e potencialmente reversíveis, asso-

ciadas a mecanismos psicológicos passíveis de 

tratamento, reduz o estigma e a resistência ao 

acompanhamento especializado, estabelecendo 

a base para a continuidade do manejo terapêu-

tico (PHAKEY et al., 2021). A partir dessa eta-

pa inicial, o manejo deve priorizar intervenções 

psicossociais estruturadas, reconhecidas como o 

eixo central do tratamento das crises não epilép-

ticas psicogênicas. Entre essas intervenções, a 

terapia cognitivo-comportamental (TCC) desta-

ca-se como a abordagem com maior respaldo 

científico, atuando na modificação de padrões 

cognitivos disfuncionais, na redução da evitação 

comportamental e no aprimoramento da regula-

ção emocional associada às crises (LANZIL-

LOTTI et al., 2021). 

Estudos analisados por Lanzillotti et al. 

(2021) demonstraram que pacientes submetidos 

a programas estruturados de terapia cognitivo-

comportamental apresentam redução significa-

tiva da frequência das crises, além de melhora 

funcional e psicossocial quando comparados ao 

tratamento usual isolado, que fundamenta o uso 

dessa abordagem como tratamento de primeira 

linha. Esses resultados reforçam que a TCC não 

atua apenas no controle sintomático, mas tam-

bém na identificação de fatores precipitantes e 

perpetuadores dos episódios, promovendo estra-

tégias adaptativas de enfrentamento e maior au-

tonomia do paciente no manejo das crises 

(LANZILLOTTI et al., 2021). Outras aborda-

gens psicoterapêuticas, como terapias focadas 

em trauma e intervenções psicodinâmicas, po-

dem ser utilizadas de forma complementar, es-

pecialmente em pacientes com histórico de 

eventos traumáticos ou sofrimento psíquico per-

sistente (PHAKEY et al., 2021). 

Paralelamente às intervenções psicoterapêu-

ticas, o manejo adequado exige avaliação siste-

mática das comorbidades psiquiátricas frequen-

temente associadas às crises não epilépticas psi-

cogênicas, como depressão, transtornos de an-

siedade e transtorno de estresse pós-traumático, 

que podem atuar como fatores de manutenção 

dos sintomas. Nesses casos, o tratamento farma-

cológico pode ser indicado de forma criteriosa e 

direcionada exclusivamente às comorbidades 

identificadas, não havendo evidência de bene-

fício do uso de psicofármacos ou anticonvulsi-

vantes para o controle direto das crises (LAN-

ZILLOTTI et al., 2021). Dessa forma, o uso ra-

cional de medicamentos deve integrar um plano 

terapêutico amplo, evitando intervenções desne-

cessárias e potenciais efeitos adversos (PHA-

KEY et al., 2021). 

Esse manejo é significativamente fortaleci-

do quando inserido em um modelo de cuidado 

interdisciplinar, envolvendo neurologistas, psi-

quiatras e psicólogos, permitindo integração di-

agnóstica, definição de condutas terapêuticas 

coerentes e acompanhamento longitudinal ade-

quado. A atuação coordenada da equipe multi-

profissional reduz a fragmentação do cuidado, 

diminui internações e exames desnecessários e 

favorece a continuidade do tratamento psicote-

rapêutico. Nesse contexto, o envolvimento da 
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família e da rede de apoio constitui parte inte-

grante do manejo, uma vez que fatores ambien-

tais e relacionais exercem influência direta so-

bre o desencadeamento e a manutenção das cri-

ses (KOTWAS et al., 2021). 

Assim, o manejo das crises não epilépticas 

psicogênicas deve ser compreendido como um 

processo contínuo, baseado em comunicação di-

agnóstica adequada, intervenções psicoterapêu-

ticas estruturadas e cuidado interdisciplinar, 

sustentado por evidências recentes que demons-

tram impacto positivo na redução das crises e na 

melhora da qualidade de vida dos pacientes 

(LANZILLOTTI et al., 2021; KOTWAS et al., 

2021). 

CONCLUSÃO 

A crise conversiva, compreendida como 

Transtorno Neurológico Funcional (TNF), re-

presenta condição clínica prevalente e comple-

xa, situada na interface entre neurologia e psi-

quiatria. Ao longo deste capítulo, evidenciou-se 

que sua compreensão contemporânea ultrapassa 

modelos reducionistas, fundamentando-se em 

evidências neurobiológicas que demonstram al-

terações funcionais na conectividade entre redes 

límbicas, atencionais e motoras, sem a presença 

de lesão estrutural identificável. Esses achados 

reforçam que os sintomas são reais e involun-

tários, legitimando a experiência subjetiva do 

paciente. 

Destacou-se que os critérios diagnósticos 

atuais, priorizam a identificação de sinais clíni-

cos positivos e a incompatibilidade com doen-

ças neurológicas reconhecidas, afastando o pa-

radigma exclusivamente excludente. A análise 

dos fatores precipitantes evidenciou a relevân-

cia de eventos estressores, experiências traumá-

ticas e mecanismos dissociativos, modulados 

por vulnerabilidades individuais, na gênese e 

manutenção do quadro. 

Ressaltou-se, ainda, que a diferenciação clí-

nica entre crises não epilépticas psicogênicas, 

epilepsia e simulação consciente constitui etapa 

fundamental do raciocínio diagnóstico, com im-

plicações diretas sobre a segurança terapêutica e 

o prognóstico. As crises não epilépticas psico-

gênicas, embora possam mimetizar manifesta-

ções epilépticas, não apresentam correlação ele-

troencefalográfica compatível com descargas 

epileptiformes durante o evento, além de exibi-

rem padrões semiológicos específicos que ori-

entam o diagnóstico positivo. 

A distinção em relação à epilepsia é essen-

cial para evitar o uso indevido e prolongado de 

anticonvulsivantes, internações desnecessárias 

e procedimentos invasivos potencialmente ia-

trogênicos. Dessa maneira, no âmbito terapêuti-

co, evidencia-se a necessidade de abordagem 

multidisciplinar estruturada, integrando neuro-

logia, psiquiatria, psicologia e, quando indica-

do, reabilitação física. 

Assim, sabe-se que a superação do estigma 

associado ao transtorno depende da articulação 

entre conhecimento técnico, sensibilidade clíni-

ca e cuidado interdisciplinar, elementos indis-

pensáveis para promover melhor prognóstico, 

funcionalidade e qualidade de vida, visando não 

apenas o controle sintomático, mas a restaura-

ção da autonomia e da qualidade de vida. 
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